
Em Minas
, 

comodidade nos prazos 
por Pedro Lobato 
de Belo Horizonte 

Aproveitando o dia do 
funcionalismo público, 'o 
senador Tancredo Neves, 
candidato a governador pe-
lo PMDB, publicou, ontem, 
uma mensagem em que 
promete não apenas o 13? 
salário como também au-
mentos semestrais para a 
classe. Se eleito, ele terá 
muitas dificuldades para 
cumprir essa promessa, 
pois, se em Minas o endivi-
damento tem sido pruden-
te, os problemas de caixa 
não têm animado o governo 
atual a assumir mais com-
promissos de custeio., 

Confirmando o valor do 
saldo das emissões de Obri-
gações Reajustáveis, publi-
cadas ontem por este jor-
nal, Celsius Antônio Lod-
der, coordenador da asses-
soria econômica da Secre-
taria da Fazenda, informou 
que o estado fará, no próxi-
mo mês, uma nova emissão 
em torno de Cri 14 bilhões. 
Essa nova emissão eleva-
rá, portanto, o total da divi-
da vinculada a títulos emi-
tidos para algo em torno de 
Cr$ 106 bilhões. "Ao contrá-
rio do que pode parecer á 
primeira vista, essa divida 
não trará problemas para 
as próximas administra-
ções, pois o importante são 
os vencimentos anuais", 
disse ele. 

Lodder parece ter razão. 
As ORTM emitidas pelo go-
verno mineiro têm prazos 
que vão de cinco a nove 
anos e o estado tem procu-
rado espaçar no tempo as 
suas emissões. Geralmente 
são duas emissões anuais, 
uma no começo e outra no 
fim do ano. Assim, a atual 
dívida de Cri 92,6 bilhões, 
originária das emissões de 
títulos, tem vencimentos 
anuais que não passam de 
6% da arrecadação de 
1CM. Este ano, informa 
Lodder, quando a arreca-
dação deve chegar a Cri 
225 bilhões, estão vencendo 
Cr$ 5 bilhões. 

COMPOSIÇÃO DA 
DIVIDA 

Nos próximos anos, 

quando o estado será admi-
nistrado por um governo 
eleito, os vencimentos 
anuais da atual dívida de 
ORTM são os seguintes: 
Cr$ 14,6 bilhões, em 1983; 
Cr$ 21 bilhões, em 1984; Cr$ 
25 bilhões, em 1985. A par-
tir daí os vencimentos co-
meçam a decrescer: Cr$ 21 
bilhões, em 1986; Cr$ 6 bi-
lhões, em 1987; e Cr$ 600 
milhões, em 1988. "Além 
disso, é importante lem-
brar que nosso papel sem-
pre foi um dos de melhor 

aceitação no mercado e, 
por isso, cerca de 90% dos 
portadores têm recompra-
do os títulos", disse Lod-
der. Mas; como emtodos os 
estados, não é só de emis-
sões que se faz a divida pú-
blica de Minas Gerais. A 
divida total do estado, no 
mês de setembro, era de 
Cr; 207 bilhões. Aí se in-
cluem as Obrigações Rea-
justáveis e Cr$ 11 bilhões, 
que é a "dívida flutuante" 
ou seja, a dívida que é paga 
dentro do exercício. "Essa 

já pode ser praticamente 
toda subtraída do total", 
disse ele. 

E do resto, Cri 28 bilhões 
são de contratos com insti-
tuições e programas fede-
rais e Cr$ 76 bilhões são da 
divida externa. "Aqueles 
contratos com instituições 
federais têm custo baixo e 
prazos longos, pois geral-
mente se originam de pro-
gramas especiais da Caixa 
Econômica Federal, 
BNDES,Seplan e outros", r  
disse Lodder. 


